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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2005
RESTITUICAO. COMPENSACAO. ADMISSIBILIDADE.

Somente sdo dedutiveis da CSLL apurada no ajuste anual as estimativas
pagas em conformidade com a lei. O pagamento a maior de estimativa
caracteriza indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros
a taxa SELIC, acumulados a partir do més subseqiiente ao do recolhimento
indevido, pode ser compensado, mediante apresentacdo de DCOMP. Eficacia
retroativa da Instru¢do Normativa RFB n°. 900/2008.

RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITORIO. ANALISE INTERROMPIDA.

Inexiste reconhecimento implicito de direito creditério quando a apreciagao
da restitui¢do/compensagdo restringe-se a aspectos como a possibilidade do
pedido. A homologacdo da compensacdo ou deferimento do pedido de
restituicdo, uma vez superado este ponto, depende da andlise da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do crédito pela autoridade administrativa que
jurisdiciona a contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntdrio e determinar o retorno dos autos a unidade de
jurisdi¢do da recorrente, para analise do mérito do litigio, nos termos do voto da Relatora.

(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes - Presidente

(assinado digitalmente)



  10675.903124/2009-14  1801-001.305 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Turma Especial 06/12/2012 COMPENSAÇÃO RÁDIO DIFUSORA BRASILEIRA LTDA. FAZENDA NACIONAL  Recurso Voluntário Provido em Parte Aguardando Nova Decisão CARF Relator  2.0.4 18010013052012CARF1801ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Ano-calendário: 2005
 Restituição. Compensação. Admissibilidade. 
 Somente são dedutíveis da CSLL apurada no ajuste anual as estimativas pagas em conformidade com a lei. O pagamento a maior de estimativa caracteriza indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros à taxa SELIC, acumulados a partir do mês subseqüente ao do recolhimento indevido, pode ser compensado, mediante apresentação de DCOMP. Eficácia retroativa da Instrução Normativa RFB nº. 900/2008. 
 Reconhecimento do Direito Creditório. Análise Interrompida. 
 Inexiste reconhecimento implícito de direito creditório quando a apreciação da restituição/compensação restringe-se a aspectos como a possibilidade do pedido. A homologação da compensação ou deferimento do pedido de restituição, uma vez superado este ponto, depende da análise da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pela autoridade administrativa que jurisdiciona a contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário e determinar o retorno dos autos à unidade de jurisdição da recorrente, para análise do mérito do litígio, nos termos do voto da Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo - Relatora
 
 
 Participaram da sessão de julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo, Carmen Ferreira Saraiva, João Carlos de Figueiredo Neto, Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira e Ana de Barros Fernandes.
 
  A Recorrente transmitiu a Dcomp nº 22087.38679.281205.1.3.042070, para a compensação de débitos nela declarados, com crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior ao IRPJ, efetuado em 28/02/2005, no valor de R$1941,30 (mil, novecentos e quarenta e um reais e trinta centavos), relativo a estimativa do mês de janeiro de 2005.
A DRF-UBE/MG emitiu Despacho Decisório eletrônico de não� homologação da compensação pleiteada, pois por se tratar de pagamento a título de estimativa mensal de pessoa jurídica tributada pelo lucro real, portanto o recolhimento somente poderia ser utilizado na dedução do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) ou da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida ao final do período de apuração ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou CSLL do período.
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela 2ª Turma da DRJ/JFA, corroborando o entendimento da DRF no sentido de que pagamento efetuado a título de estimativa de IRPJ não poderia ser objeto de compensação, devendo ser usado para dedução da contribuição anual devida ou na composição do saldo negativo respectivo, em decisão assim ementada: 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano- calendário:2005
ESTIMATIVA IRPJ. COMPENSAÇÃO.
Pagamento efetuado a título de estimativa de IRPJ não pode ser objeto de compensação, devendo ser usado para dedução da contribuição anual devida ou na composição do saldo negativo respectivo.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Em 23.02.2012 a Recorrente apresentou recurso voluntário em que alega que por erro de apuração nos balancetes de suspensão/redução, efetuou recolhimento no período de apuração em referência, apesar de que não estava obrigada a qualquer recolhimento. Não se trataria os autos, portanto, de compensação de saldo negativo, mas, sim, de pagamento a maior ou indevido.
Juntou, a respectiva DIPJ e o DARF referente ao pagamento indevido. 
É o relatório. 

 Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Relatora
O presente recurso preenche os requisitos de admissibilidade e por essa razão, dele tomo conhecimento.
 A Recorrente alega a existência de direito creditório oriundo de pagamento indevido de estimativa, pois em janeiro de 2005 não deveria realizar qualquer pagamento, porém, por erro em sua apuração, acabou por recolher o valor de R$ 1941,30.
A DRJ em Juiz de Fora não se pronunciou sobre o mérito do direito creditório, porém, com fundamento no art. 10 da IN SRF 600/2005, a Recorrente apenas deveria utilizar tal pagamento quando da apuração do IRPJ anual, seja para dedução do IRPJ devido ou na composição do respectivo saldo negativo.
Observe-se que esse tema já é pacificado nessa Turma Especial, citando-se o Acórdão n° 180100.490, de 22/02/2011, em que foi Relatora a Conselheira Maria de Lourdes Ramirez , no qual se fixou o entendimento segundo o qual à Administração Tributária não é permitido definir qual momento é possível pleitear a restituição ou compensar um recolhimento indevido decorrente de erro na determinação ou recolhimento de estimativas.

Nesse sentido, pede-se vênia para a transcrição do referido voto, que expõe mais detalhadamente o entendimento deste Colegiado sobre o tema: 

�[...]
Relativamente aos indébitos de estimativas, não há como tratar a restrição inserta a partir da Instrução Normativa SRF nº. 460/2004 como procedimental. Não se vislumbra espaço para a Administração Tributária definir, para além das normas que estabelecem a incidência do IRPJ ou da CSLL, em qual momento é possível pleitear a restituição ou compensar um recolhimento indevido decorrente de erro na determinação ou recolhimento de estimativas. 
Poderia se cogitar de tal possibilidade em razão destes recolhimentos não se constituírem, propriamente, em pagamentos, na medida em que não extinguem uma obrigação tributária principal, aproximando-se, mais, de obrigações acessórias impostas aos contribuintes que optam pela apuração anual do lucro real e da base de cálculo da CSLL, para não se sujeitar à regra geral de apuração trimestral destas bases de cálculo. Esta interpretação, porém, exigiria que a Administração Tributária se posicionasse contrariamente à formação de indébitos de estimativas a qualquer tempo, e não apenas na vigência das Instruções Normativas que veicularam a dita proibição.
Neste aspecto, relevante notar que durante a vigência das Instruções Normativas SRF nº. 460/2004 e 600/2005, ou seja, no período de 29/10/2004 a 30/12/2008 (até ser publicada a Instrução Normativa RFB nº 900/2008), a Receita Federal buscou coibir a utilização imediata de indébitos provenientes de estimativas recolhidas a maior, assim dispondo:
[...]
Assim, as antecipações recolhidas deveriam ser, primeiro, confrontadas com o tributo determinado na apuração anual, e só então, se evidenciada a existência de saldo negativo, seria possível a utilização do indébito. E este crédito, na forma da interpretação veiculada no Ato Declaratório Normativo SRF nº. 03/2000, seria atualizado com juros à taxa SELIC a partir do mês subseqüente ao do encerramento do ano-calendário:
[...]
Entretanto, a própria Receita Federal mudou seu entendimento, ao suprimir parte da redação do dispositivo, quando da edição da IN RFB nº. 900, de 2009, como se verifica a seguir:
[...]
Não é por demais relembrar que o artigo 74 da Lei nº. 9.430, de 1996, já previu, expressamente os casos em que é vedada a compensação:
[...]
É verdade que, pela Medida Provisória n° 449, de 3 de dezembro de 2008, se procurou acrescentar novas restrições à compensação, por meio da inserção dos incisos VII a IX, ao § 3° do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 1996, dentre elas a compensação de indébitos de estimativas.
Entretanto, na conversão da referida MP 449, de 2008, na Lei no. 11.941, de 2009, não se manteve a alteração acima:
[...]
Portanto, não foi da vontade do legislador vedar a compensação de indébitos de estimativas de IRPJ e de CSLL.
Diante deste contexto, tem-se que as estimativas recolhidas a maior não poderiam ser deduzidas na apuração anual do IRPJ � já que o recolhimento efetuado a maior não observou o regramento acima, posto que feito a maior que o devido e o crédito daí decorrente, poderia ser utilizado em compensação, mediante apresentação de DCOMP, evidentemente sem a dedução das parcelas excedentes.
Eventualmente a contribuinte pode, por facilidade operacional, computar estimativas recolhidas indevidamente na formação do saldo negativo, mas este procedimento em nada prejudica o Fisco, na medida em que desloca para momento futuro a data de formação do indébito e assim reduz os juros de mora sobre ele aplicáveis.
Por outro lado, se a contribuinte erra ao calcular ou recolher a estimativa mensal, não se vislumbra, ante o contexto exposto, obstáculo legal ao pedido de restituição ou à compensação deste indébito antes de seu prévio cômputo na apuração ao final do ano-calendário.
Comprovado o erro e, por conseqüência, o indébito, o pedido de restituição ou a declaração de compensação já podem ser apresentados, incorrendo juros de mora contra a Fazenda a partir do mês subseqüente ao do pagamento a maior, na forma do art. 39, § 4o da Lei nº. 9.250/95 c/c art. 73 da Lei nº. 9.532/97. Em conseqüência, por ocasião do ajuste anual, o contribuinte deve confrontar, apenas, as estimativas que considerou devidas, sob pena de duplo aproveitamento do mesmo crédito.
Ainda, interpretando-se que somente as estimativas devidas na forma da Lei nº. 9.430/96 são passíveis de dedução na apuração anual do IRPJ ou da CSLL, conclui-se que, mesmo após o encerramento do ano-calendário, se o contribuinte identificar um erro em sua apuração e ele repercutir não só em sua apuração final, mas também no resultado de seus balancetes de suspensão/redução, tem ele o direito de pleitear o indébito na data do recolhimento da estimativa correspondente, ao invés de apenas reconstituir a apuração anual do IRPJ ou da CSLL.
Esta interpretação, frise-se, tem por pressuposto a ocorrência de erro no cálculo ou no recolhimento da estimativa. Não está aqui abarcada a mudança de opção quanto à sistemática de cálculo das estimativas, formalizada definitivamente quando o contribuinte determina o valor inicialmente recolhido com base na receita bruta e acréscimos ou em balancetes de suspensão/redução.

Em face do exposto, uma vez que a Recorrente não teve apreciado o mérito de seu direito creditório, pois a instâncias administrativas a quo estabeleceram como prejudicial ao exame, a impossibilidade de formação de indébitos em recolhimentos por estimativa, deve ser o retorno dos autos à jurisdição da contribuinte, para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pretendido em compensação.

Ainda, deve se ressaltar, conforme a linha de entendimento adotada, que enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos, abrindo-se inclusive, novos prazos para o exercício do contraditório e ampla defesa, sobre o entendimento meritório acerca do direito de crédito.
Assim sendo, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer a possibilidade de formação de indébitos em recolhimentos por estimativa, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito pela autoridade preparadora, com o conseqüente retorno dos autos à jurisdição da contribuinte, para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pretendido em compensação.

(assinado digitalmente)
Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo
 
 




Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes
Ramirez, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Carmen Ferreira Saraiva, Jodo Carlos de
Figueiredo Neto, Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira e Ana de Barros Fernandes.

Relatério

A Recorrente transmitiu a Dcomp n° 22087.38679.281205.1.3.042070, para a
compensagdo de débitos nela declarados, com crédito oriundo de pagamento indevido ou a
maior ao IRPJ, efetuado em 28/02/2005, no valor de R$1941,30 (mil, novecentos e quarenta e
um reais e trinta centavos), relativo a estimativa do més de janeiro de 2005.

A DRF-UBE/MG emitiu Despacho Decisério eletronico de nao—
homologa¢do da compensacdo pleiteada, pois por se tratar de pagamento a titulo de estimativa
mensal de pessoa juridica tributada pelo lucro real, portanto o recolhimento somente poderia
ser utilizado na dedu¢do do Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) ou da Contribui¢ao
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) devida ao final do periodo de apuragdo ou para compor o
saldo negativo de IRPJ ou CSLL do periodo.

A manifestagao de inconformidade foi julgada improcedente pela 2* Turma
da DRIJ/JFA, corroborando o entendimento da DRF no sentido de que pagamento efetuado a
titulo de estimativa de IRPJ ndo poderia ser objeto de compensagdo, devendo ser usado para
deducdo da contribui¢do anual devida ou na composi¢do do saldo negativo respectivo, em
decisdo assim ementada:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano- calendario:2005
ESTIMATIVA IRPJ. COMPENSACAO.

Pagamento efetuado a titulo de estimativa de IRPJ ndo pode ser objeto de
compensagdo, devendo ser usado para dedugdo da contribuicdo anual devida
ou na composi¢do do saldo negativo respectivo.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Em 23.02.2012 a Recorrente apresentou recurso voluntario em que alega que
por erro de apuragdo nos balancetes de suspensao/reducao, efetuou recolhimento no periodo de
apuracdo em referéncia, apesar de que nao estava obrigada a qualquer recolhimento. Nao se
trataria os autos, portanto, de compensagao de saldo negativo, mas, sim, de pagamento a maior
ou indevido.

Juntou, a respectiva DIPJ e o DARF referente ao pagamento indevido.

E-o relatdrio:
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Voto

Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Relatora

O presente recurso preenche os requisitos de admissibilidade e por essa
razao, dele tomo conhecimento.

A Recorrente alega a existéncia de direito creditorio oriundo de pagamento
indevido de estimativa, pois em janeiro de 2005 ndo deveria realizar qualquer pagamento,
porém, por erro em sua apuragao, acabou por recolher o valor de R$ 1941,30.

A DRJ em Juiz de Fora ndo se pronunciou sobre o mérito do direito
creditério, porém, com fundamento no art. 10 da IN SRF 600/2005, a Recorrente apenas
deveria utilizar tal pagamento quando da apuracdo do IRPJ anual, seja para dedug¢do do IRPJ
devido ou na composi¢ao do respectivo saldo negativo.

Observe-se que esse tema ja € pacificado nessa Turma Especial, citando-se
0 Acdérdao n° 180100.490, de 22/02/2011, em que foi Relatora a Conselheira Maria de Lourdes
Ramirez , no qual se fixou o entendimento segundo o qual a Administracdo Tributaria ndo ¢
permitido definir qual momento € possivel pleitear a restituicdo ou compensar um recolhimento
indevido decorrente de erro na determinagdo ou recolhimento de estimativas.

Nesse sentido, pede-se vénia para a transcri¢ao do referido voto, que expde
mais detalhadamente o entendimento deste Colegiado sobre o tema:

“[..]

Relativamente aos indébitos de estimativas, ndo ha como tratar a restri¢cdo
inserta a partir da Instru¢do Normativa SRF n° 460/2004 como
procedimental. Ndo se vislumbra espago para a Administragdo Tributaria
definir, para além das normas que estabelecem a incidéncia do IRPJ ou da
CSLL, em qual momento € possivel pleitear a restituicdo ou compensar um
recolhimento indevido decorrente de erro na determinacgdo ou recolhimento de
estimativas.

Poderia se cogitar de tal possibilidade em razdo destes recolhimentos ndo se
constituirem, propriamente, em pagamentos, na medida em que ndo
extinguem uma obrigagdo tributaria principal, aproximando-se, mais, de
obrigacdes acessOrias impostas aos contribuintes que optam pela apuragdo
anual do lucro real e da base de calculo da CSLL, para ndo se sujeitar a regra
geral de apuracdo trimestral destas bases de calculo. Esta interpretacdo,
porém, exigiria que a Administracdo Tributaria se posicionasse
contrariamente a formagdo de indébitos de estimativas a qualquer tempo, ¢
ndo apenas na vigéncia das Instru¢Ges Normativas que veicularam a dita
proibigao.

Neste aspecto, relevante notar que durante a vigéncia das Instrugdes
Normativas SRF n°. 460/2004 e 600/2005, ou seja, no periodo de 29/10/2004
a 30/12/2008 (até ser publicada a Instru¢ao Normativa RFB n°® 900/2008), a



Receita Federal buscou coibir a utilizagdo imediata de indébitos
provenientes de estimativas recolhidas a maior, assim dispondo:

[.]

Assim, as antecipagoes recolhidas deveriam ser, primeiro, confrontadas
com o tributo determinado na apuragdo anual, ¢ sO entdo, se
evidenciada a existéncia de saldo negativo, seria possivel a utilizagado
do indébito. E este crédito, na forma da interpretacdo veiculada no Ato
Declaratorio Normativo SRF n°. 03/2000, seria atualizado com juros a
taxa SELIC a partir do més subseqiiente ao do encerramento do ano-
calendério:

[.]

Entretanto, a propria Receita Federal mudou seu entendimento, ao
suprimir parte da redacdo do dispositivo, quando da edi¢do da IN RFB
n°. 900, de 2009, como se verifica a seguir:

[.]

Nao ¢é por demais relembrar que o artigo 74 da Lei n°. 9.430, de 1996,
ja previu, expressamente os casos em que ¢ vedada a compensacao:

]

E verdade que, pela Medida Proviséria n® 449, de 3 de dezembro de
2008, se procurou acrescentar novas restricdes a compensagdo, por
meio da inser¢do dos incisos VII a IX, ao § 3° do artigo 74 da Lei n°
9.430, de 1996, dentre elas a compensacao de indébitos de estimativas.

Entretanto, na conversdo da referida MP 449, de 2008, na Lei no.
11.941, de 2009, ndo se manteve a alteragdo acima:

]

Portanto, ndo foi da vontade do legislador vedar a compensagdo de
indébitos de estimativas de IRPJ e de CSLL.

Diante deste contexto, tem-se que as estimativas recolhidas a maior nao
poderiam ser deduzidas na apuragdo anual do IRPJ — ja que o
recolhimento efetuado a maior ndo observou o regramento acima, posto
que feito a maior que o devido e o crédito dai decorrente, poderia ser
utilizado em compensa¢do, mediante apresentagio de DCOMP,
evidentemente sem a dedugdo das parcelas excedentes.

Eventualmente a contribuinte pode, por facilidade operacional,
computar estimativas recolhidas indevidamente na formagao do saldo
negativo, mas este procedimento em nada prejudica o Fisco, na medida
em que desloca para momento futuro a data de formacgdo do indébito e
assim reduz os juros de mora sobre ele aplicaveis.

Por outro lado, se a contribuinte erra ao calcular ou recolher a
estimativa mensal, ndo se vislumbra, ante o contexto exposto, obstaculo
legal ao pedido de restituicdo ou a compensacdo deste indébito antes de
seu prévio computo na apuragdo ao final do ano-calendario.

Comprovado o erro e, por conseqiiéncia, o indébito, o pedido de
restituicdo ou a declaracdo de compensacdo ja podem ser apresentados,
incorrendojuros’de mora contra a Fazenda a partir do més subseqiiente
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ao do pagamento a maior, na forma do art. 39, § 4° da Lei n°. 9.250/95
c/c art. 73 da Lei n°. 9.532/97. Em conseqiiéncia, por ocasido do ajuste
anual, o contribuinte deve confrontar, apenas, as estimativas que
considerou devidas, sob pena de duplo aproveitamento do mesmo
crédito.

Ainda, interpretando-se que somente as estimativas devidas na forma da
Lei n°. 9.430/96 sdo passiveis de dedug@o na apuragdo anual do IRPJ ou
da CSLL, conclui-se que, mesmo ap6s o encerramento do ano-
calendario, se o contribuinte identificar um erro em sua apuragdo ¢ ele
repercutir ndo s6 em sua apuragdo final, mas também no resultado de
seus balancetes de suspensdo/reducdo, tem ele o direito de pleitear o
indébito na data do recolhimento da estimativa correspondente, ao invés
de apenas reconstituir a apuracgdo anual do IRPJ ou da CSLL.

Esta interpretagdo, frise-se, tem por pressuposto a ocorréncia de erro no
calculo ou no recolhimento da estimativa. Ndo estd aqui abarcada a
mudanga de opgdo quanto a sistematica de calculo das estimativas,
formalizada definitivamente quando o contribuinte determina o valor
inicialmente recolhido com base na receita bruta e acréscimos ou em
balancetes de suspensdo/redugao.

Em face do exposto, uma vez que a Recorrente ndo teve apreciado o
mérito de seu direito creditorio, pois a instancias administrativas a quo estabeleceram como
prejudicial ao exame, a impossibilidade de formacdo de indébitos em recolhimentos por
estimativa, deve ser o retorno dos autos a jurisdi¢do da contribuinte, para verificacdo da
existéncia, suficiéncia e disponibilidade do crédito pretendido em compensagao.

Ainda, deve se ressaltar, conforme a linha de entendimento adotada, que
enquanto a Recorrente ndo for cientificada de uma nova decisdo quanto ao mérito de sua
compensagao, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por nao se
verificar decisdo definitiva acerca de seus procedimentos, abrindo-se inclusive, novos prazos
para o exercicio do contraditorio e ampla defesa, sobre o entendimento meritorio acerca do
direito de crédito.

Assim sendo, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntario, para reconhecer a possibilidade de formacdo de indébitos em recolhimentos por
estimativa, mas sem homologar a compensacdo por auséncia de andlise do mérito pela
autoridade preparadora, com o conseqiiente retorno dos autos a jurisdi¢do da contribuinte, para
verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do crédito pretendido em compensagao.

(assinado digitalmente)

Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo
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